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Licitação de novo centro de
menores já desperta dúvida

ALERTA – Juiz da Infância e da Juventude de Anápolis até que tentou se informar, mas por enquanto não conseguiu detalhes de como anda o processo licitatório
 [

Bispo ordena seis 
padres neste domingo.

DIOCESE, 2b

Galo enfreta o líder em 
partida no Jonas Duarte.

 ESPORTES, 3b

Ofertas de imóveis e empregos
nas páginas do Classificados.

CLASSIFICADOS, 4b

Fernanda Morais

Alguns anos depois de 
muita luta e uma verba de 
R$ 6 milhões liberada, ainda 
há entraves que podem pre-
judicar a construção de um 
novo centro de internação 
de adolescentes em Anápo-
lis. Nesta semana, o juiz da 
Infância e Juventude, Carlos 
Limongi Sterse, externou a 
preocupação em relação ao 
futuro da obra. 

Segundo Limongi, exis-
tem divergências de infor-
mações sobre a licitação 
do projeto na Secretaria 
Estadual de Cidadania e na 
Agência Goiana de Trans-
portes e Obras Públicas 
(Agetop). O dinheiro garan-
tido para o novo centro vem 
de uma parceria entre os 
governos federal e estadual. 

O juiz informou que na 
segunda-feira (9) entrou em 
contato com a Secretaria de 
Cidadania para saber sobre 
o andamento da licitação 
estava concluído, mas a 
única informação que re-
cebeu foi que a responsável 
pela área, Christine Ramos, 
estava de férias. A notícia 
da assessoria da gerente de 
Gestão do Sistema Sócio-
Educativo é que a licitação 
estava na Agetop. 

“Aí que está a divergên-
cia de informações. Entrei 
em contato com a Agetop e 
me foi garantido que o pro-
cedimento já passou pelo 
órgão há alguns meses e foi 
retornado para a Cidadania. 
Também soube que não foi 
pedido que a Agetop fizes-
se essa licitação e que a Ci-
dadania não tem estrutura 
para elaborar a documenta-
ção”, revelou Limongi.

A preocupação do ma-
gistrado é que o processo 
para liberação da obra es-
teja parado, mesmo com o 

projeto para construção do 
centro de internação apro-
vado e o dinheiro em caixa. 
Limongi ressaltou que não 
é possível admitir que por 
ineficiência administrativa 
a verba disponibilizada re-
torne aos cofres públicos, 
impedindo que uma estru-
tura tão importante para a 
cidade fique apenas no pa-
pel. “Estou preocupado e 
espero que seja apenas uma 
falta de entrosamento ou de 
informação entre a [Secre-
taria] Cidadania e a Agetop”, 
comentou.

A expectativa de Limongi 
é em relação à conversa que 
ele deve ter com Christine 
Ramos no início da próxi-
ma semana. Segundo o juiz, 
existe um prazo a ser cum-
prido em todo processo que 
depende de dinheiro públi-
co. Caso o prazo seja encer-
rado, ao ser retornado para 
o governo, o dinheiro libe-
rado para Anápolis pode ser 
encaminhado para outro 
Estado. 

Limongi lembrou que 
foram mais de cinco anos 
de luta para liberação da 
verba e que agora vai traba-
lhar todos os dias para con-
seguir destravar a licitação. 
“É um prejuízo muito gran-
de para a cidade, existe todo 
um desgaste para conseguir 
esse benefício, isso sem falar 
na perda de credibilidade 
junto ao governo federal”. 
Limongi ainda acrescentou 
que não imagina quanto 
tempo seria necessário para 
resgatar essa verba caso fos-
se devolvida à União.

Projeto
Em conversas anteriores, 

o juiz da Infância e Juventu-
de mostrou a planta e toda 
estrutura que deve fazer 
parte do novo centro de in-
ternação de adolescentes. A 

CARLOS LIMONGI revela entrave e divergência de informações sobre projeto

área destinada à construção 
do órgão é a mesma onde 
funcionava a antiga Escola 
Agrícola, na Rua Sócrates 
Diniz, e vai ter capacida-

de para 80 vagas. Limongi 
destacou que o mais difí-
cil era conseguir recursos 
para consolidação do pro-
jeto, que tem como objetivo 

oferecer instalações dignas 
para menores infratores na 
tentativa de fazer com que 
eles retornem para socieda-
de com nova expectativa de 
vida.

Atualmente os menores 
infratores estão acomoda-
dos inadequadamente em 
uma área dentro do Bata-
lhão da Polícia Militar. São 
apenas 29 vagas que rece-
bem os adolescentes de 
Anápolis e região. O local 
não possui espaço para prá-
tica de esportes, oficinas de 
artesanato, salas de aulas e 
nem cômodos para rece-
ber visitas familiares. “Sem 
espaço digno é muito difí-
cil garantir que esse menor 
infrator se recupere. Temos 
que oferecer condições para 
que todos profissionais que 
atuam no centro desem-
penhem seus trabalhos e 
colham bons frutos. Quem 
agradece é a comunidade”, 
explicou Limongi.

Carlos Limongi Sterse 
também comentou sobre 
a situação da infância e ju-
ventude em Anápolis. Se-
gundo ele, existe força de 
vontade dos integrantes da 
Cruzada pela Dignidade e 
parceiros, como a Prefeitura 
de Anápolis, para consolida-
ção de medidas que evitem 
o envolvimento de jovens 
com crimes e drogas. O juiz 
informou que no próximo 
dia 25 será realizado um 
encontro para apresentar 
soluções sobre as questões 
estruturais da cidade, como 
falta de locais adequados 
para receber jovens depen-
dentes químicos e metodo-
logias de prevenção contra 
o uso de drogas.

ANÚNCIO
No dia 12 de julho o Go-

verno de Goiás publicou em 
seu site a informação da lici-

tação do centro de menores 
de Anápolis, que receberá 
o nome de Centro de Aten-
dimento Socioeducativo 
Regionalizado. Na ocasião, 
foi dito que a Secretaria de 
Cidadania e Trabalho estava 
abrindo a concorrência pú-
blica e que as obras come-
çariam em três meses. 

“A necessidade de im-
plantação da unidade, vol-
tada à implementação de 
medidas aplicáveis a jovens 
infratores, foi identificada 
em razão de o atendimen-
to ser feito hoje nas depen-
dências do 4º Batalhão da 
Polícia Militar, local consi-
derado inadequado, apesar 
de ocorrer sob a responsa-
bilidade da Pasta, com ser-
vidores contratados especi-
ficamente para o trabalho 
junto aos adolescentes”, in-
formava o texto.

Na ocasião a gerente de 
Gestão do Sistema Socioe-
ducativo, Christine Ramos 
Rocha, afirmou que se o 
cronograma estabelecido 
fosse cumprido, em cerca 
de 12 meses Anápolis teria 
uma unidade nova e com-
pletamente de acordo com 
o previsto no Estatuto da 
Criança e do Adolescente 
(ECA) para receber meno-
res infratores da cidade e de 
cidades vizinhas. O projeto  
foi elaborado pela equipe 
da Agetop.

Para a construção do 
Centro de Atendimento foi 
estabelecida parceria com 
o Governo Federal que, no 
início de 2010, depositou re-
cursos para o início dos pro-
cedimentos de licitação e 
posterior começo das obras. 
Christine Rocha registrou 
que os recursos federais no 
investimento somam R$ 6 
milhões. O Governo de Goi-
ás participa com cerca de 
R$ 700 mil.


